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EXCELENTÍSSIMA SENHORA CONSELHEIRA PRESIDENTE DO EGRÉGIO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

 

Procedimento interno n.º 05/040/21 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo, por seu Procurador-Geral 

que esta subscreve, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fundamento nos 

artigos 71, inc. II, 129, caput c/c 130 da Constituição Federal e nos artigos 2º e 3º, inciso IV, 

da Lei Complementar Estadual nº 1.110/10, oferecer a presente 

 

REPRESENTAÇÃO 

para apuração de possíveis irregularidades cometidas pela Secretaria da Saúde do 

Estado de São Paulo - Coordenadoria Geral de Administração (CGA)/UGE 090102, na 

contratação da empresa Comprehense do Brasil Equipamento Médico-Hospitalar Ltda. (CNPJ 

n. 08.441.389/0001-12) para a prestação do serviço de manutenção em equipamentos médico-

hospitalares, conforme a dispensa de licitação n. 29/2020 (SES-PCR-2020/14267), pelas razões 

de fato e de direito a seguir aduzidas. 
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1. Da Contratação e Síntese dos Fatos.  

 

No contexto do estado de calamidade pública decorrente da pandemia do novo 

coronavírus (COVID-19), a Secretaria da Saúde do Estado/Coordenadoria Geral de 

Administração (CGA) realizou a dispensa de licitação n. 29/2020 (Doc. 01), visando à prestação 

do serviço de manutenção corretiva e preventiva, testes funcionais, calibração e testes de 

segurança elétrica em ventiladores pulmonares, desfibriladores e monitores multiparamétricos 

nas Unidades Hospitalares e Emergenciais da Administração Direta, conforme descrito no 

respectivo Termo de Referência (doc.01-parte 1, págs. 40/49): 

 
Fonte: reprodução de trecho do Termo de Referência que embasou a contratação (pág.40, Doc.01-Parte 1). 

 

Referido procedimento teve amparo no artigo 24, inciso IV, da Lei n. 8.666/93, e 

culminou na contratação da empresa Comprehense do Brasil Equipamento Médico-Hospitalar 

Ltda. (CNPJ n. 08.441.389/0001-12), que apresentou proposta de preços para um período de 6 

meses no valor total de R$6.224.308,62, nas seguintes condições (doc.01-parte 1, pág.22): 

 

 
Fonte: reprodução de trecho da Proposta Comercial da Contratada (doc.01-parte 1, pág.22). 
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Sendo que, dessa quantia, apenas R$3.678.174,001 foi executado até fevereiro, 

conforme se extrai do Portal da Transparência Estadual, a partir dos valores pertinentes à nota 

de empenho 2020NE00510 (doc. 02): 

 
Fonte: Disponível em https://www.fazenda.sp.gov.br/SigeoLei131/Paginas/OBEscolhaOrgao.aspx?orgao= . Acesso em 25/02/2020. 

 

Por sua vez, o saldo de empenho remanescente foi anulado, como demonstra a consulta 

realizada no Sigeo – Sistema de Informações Gerenciais da Execução Orçamentária, 

reproduzida a seguir:  

 
Fonte: dados extraídos do Sigeo, com acréscimos dos valores totais por parte deste MPC, para fins de checagem. 

Considerando a materialidade do valor envolvido, este Ministério Público de Contas 

requisitou à Administração cópia de todo o processo de contratação, no que foi prontamente 

atendido pela CGA (Doc. 03). 

 

1 Cumpre frisar que o processo de despesa acostado aos autos somente demonstra pagamentos no valor total de R$2.865.634,47. 

Isso se deve ao fato da última parte do dispêndio (R$812.539,53) ter ocorrido apenas em 25/09/2020, após o envio da 

documentação em análise a este MPC (17/08/2020).  
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Ocorre que a análise da documentação enviada revelou evidências de possível 

favorecimento na contratação da empresa Comprehense do Brasil Equipamento Médico-

Hospitalar Ltda., além de eventual sobrepreço e outras irregularidades na condução do 

procedimento administrativo em exame, o que certamente demanda esclarecimentos por parte 

da Administração estadual. É o que se passa a tratar.  

 

2. Das irregularidades alusivas ao termo de referência.  

 

2.1 Da intempestividade quanto à elaboração e disponibilidade do termo de referência. 

Da análise da dispensa de licitação n. 29/2020, um fato incomum prontamente chama 

atenção: o termo de referência foi anexado aos autos (doc.01-parte 1, págs. 40/49) após a 

proposta comercial da empresa que viria a ser contratada pela Administração (doc.01-Parte 1, 

págs.6/23). 

Antes que se diga que o fato traduz apenas uma inadequação de referência documental, 

é dizer, de lapso na composição dos autos da contratação, a perspectiva temporal revela que a 

mencionada proposta de preços está datada do dia 24/03/2020, enquanto o termo de 

referência somente viria a ser formalizado em 31/03/2020, confirmando-se, assim, a 

inversão cronológica dos atos processuais em questão. 

Como se sabe, o termo de referência, tal qual o projeto básico previsto no art. 6º, IX, 

da Lei nº.8666/93, deve coligir o conjunto de elementos, com nível de precisão adequado, para 

definir e caracterizar o bem, a obra ou serviço objeto da licitação (conforme seja o caso), de 

acordo com indicações de estudos técnicos preliminares2.  

Tanto um quanto o outro são imprescindíveis no contexto das contratações públicas, 

pois é por meio deles que a Administração demonstra a viabilidade e a conveniência do objeto 

 

2 O “termo de referência”, assim denominado pelo Decreto n. 5450/2005, que regulamentou o pregão eletrônico no âmbito 

federal, deve conter a “indicação do objeto de forma precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, 

irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização”.  

De acordo com o art. 9º, §2º do mencionado ato normativo, “O termo de referência é o documento que deverá conter elementos 

capazes de propiciar avaliação do custo pela administração diante de orçamento detalhado, definição dos métodos, estratégia 

de suprimento, valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado, cronograma físico-financeiro, se for o caso, 

critério de aceitação do objeto, deveres do contratado e do contratante, procedimentos de fiscalização e gerenciamento do 

contrato, prazo de execução e sanções, de forma clara, concisa e objetiva.”  
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almejado, além de abordar as questões de ordem técnica, ambiental, financeira e de todas as 

outras que se mostrem indispensáveis para a concepção da futura contratação.  

Exatamente por tais peculiaridades, o projeto básico e o termo de referência devem ser 

concebidos na fase interna do processo de contratação e, junto com o ato convocatório do 

certame, ser divulgado a tempo de que os possíveis interessados possam elaborar as suas 

propostas comerciais de forma adequada e compatível ao que está sendo demandado 

administrativamente. 

Portanto, essa é a lógica pela qual não se concebe que a proposta da empresa 

Comprehense do Brasil Equipamento Médico-Hospitalar Ltda. tenha sido formalizada antes da 

concepção do termo de referência da dispensa de licitação n. 29/2020. A menos que cheguemos 

à conclusão de que foi a proposta comercial da Contratada que ditou os termos da contratação, 

a ponto de o termo de referência tê-la adotado como parâmetro em sua parte essencial, o que 

evidentemente seria uma afronta aos princípios da legalidade, impessoalidade e eficiência.  

Não bastando isso, analisando-se o conteúdo e as condições estabelecidas no termo de 

referência, constatou-se a omissão de dados e informações relevantes sobre a prestação do 

serviço, o que, sem dúvida alguma, acarretou prejuízo à transparência do certame e à obtenção 

da melhor proposta para Administração, como será descrito a seguir. 

 

2.2 Da não especificação dos equipamentos médico-hospitalares a serem contemplados 

pela prestação do serviço.  

Ainda que tal circunstância (a intempestividade) fosse excepcionalmente relevada, o 

que evidentemente não se recomenda, depreende-se que os documentos que instruem a dispensa 

de licitação n. 29/2020 carecem da relação descritiva e quantitativa dos ventiladores, dos 

monitores e dos desfibriladores/cardioversores sobre os quais recairiam os serviços de 

manutenção almejados. 

Nem mesmo as Unidades Hospitalares e Emergenciais que seriam contempladas pela 

atuação da Contratada estão relacionadas ao longo do processo administrativo3, sabendo-se 

 

3 Na fase que antecedeu a formalização do contrato com a empresa Comprehense do Brasil Equipamento Médico-Hospitalar 

Ltda. 
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apenas que o serviço se destinaria a atender as demandas das “Unidades Hospitalares e 

Emergenciais da Administração Direta”, genericamente. 

Nesse sentido, muito embora o termo de referência, no item 4.1, faça alusão a um 

[suposto] anexo I que disporia sobre os quantitativos e especificações dos equipamentos, fato é 

que referido documento não está anexado aos autos do procedimento administrativo da 

contratação.  

Ao que tudo indica, antes de a execução contratual se iniciar, nem mesmo a 

Administração dispunha dessas informações, com o necessário detalhamento. Isso porque no 

primeiro Relatório Mensal de Prestação de Serviço (doc.01-parte 2, pág. 111/128 e doc.01-

parte 3, pág. 1/9), referente ao mês de abril/2020, a Contratada ressaltou que “devido a urgência 

em atender a demanda pelos ventiladores, foi priorizado a retirada de equipamentos deixando 

o inventário para ser feito junto a calibração, preventiva e teste de segurança elétrica in loco 

nas unidades, que terá início no mês de maio” (grifou-se). 

Ou seja, presume-se que o inventário com a descrição dos equipamentos não foi 

disponibilizado pela SES no momento da contratação, tanto que coube à Comprehense efetuá-

lo, como fica evidente no segundo Relatório Mensal de Prestação de Serviço (doc.01-parte 3, 

pág. 19/39), referente ao mês de maio/2020, no qual se destacou que: “Conforme mencionado 

no relatório anterior (abril), focamos na retirada de equipamentos e nesta fase II, priorizamos 

o inventário, manutenção corretiva e preventiva” (grifou-se). 

Ora, o inventário dos equipamentos que se sujeitariam à prestação do serviço é algo 

que deveria ter antecedido à contratação, pois a ausência desse dado quantitativo inviabiliza a 

formulação de uma proposta comercial condizente com a demanda, seja considerando o 

dimensionamento da equipe a ser colocada à disposição do contrato, seja em razão do material 

de consumo necessário à execução do serviço4, sendo certo que qualquer variação pontual em 

 

4 Como se depreende dos itens 5.8 e 5.8.1 do Termo de Referência (Doc.01-Parte 1, págs.40/50):  

“5.8 A execução dos serviços deverá receber o emprego de materiais adequados e condizentes com a boa técnica, bem como 

ser executado em conformidade com as determinações das normas da ANVISA, ABNT e dispositivos previstos em leis 

específicas, através de técnicos habilitados em contingente suficiente ao atendimento da demanda com a utilização de 

ferramentas e equipamentos apropriados, de acordo com as recomendações do fabricante, de modo a garantir a conservação 

da vida útil dos equipamentos e o seu perfeito funcionamento; 

5.8.1 A empresa deverá fornecer sem ônus para a Contratante, como parte do contrato de manutenção preventiva e corretiva, 

testes funcionais, calibrações e testes de segurança elétrica, os insumos de pequeno valor necessários a execução dos serviços 

de manutenção preventiva, tais como parafusos, arruelas, porcas, buchas, borrachas, óleos, graxas, lubrificantes, materiais 

de limpeza, estopas, soldas, isolamentos para vedação, produtos de pinturas, entre outros;5.11 A empresa se obrigará pelo 

fornecimento, sem ônus para a Contratante, de todo o material de consumo instrumental, equipamentos de proteção 
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qualquer dessas condicionantes reflete na escala de custos do prestador de serviços, podendo, 

assim, acarretar ônus injustificado ao erário. 

 

2.3 Da não composição dos custos e preços unitários relacionados à prestação do serviço. 

Além da falta de detalhamento sobre o quantitativo de ventiladores pulmonares, 

desfibriladores e monitores, cumpre frisar que a Administração, por ocasião da juntada do 

Termo de Referência, não providenciou a elaboração do orçamento detalhado em planilhas que 

expressasse a composição de todos os custos unitários dos serviços contratados, o que vai de 

encontro ao disposto na Lei Nacional n. 8.666/1993: 

Art. 7º. As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão 

ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequência: [...]  

§ 2o As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:  

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os 

seus custos unitários; [...]  

§ 9º. O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de dispensa 

e de inexigibilidade de licitação. (grifou-se). 

 

De igual modo, a Contratada também se furtou à apresentação de uma proposta 

comercial que evidenciasse o detalhamento dos custos unitários, limitando-se a declarar que: 

Em nossa proposta os valores dos honorários técnicos foram contabilizados mediante os 

custos unitários de cada profissional, acrescidos das despesas diretas e indiretas da mão 

de obra, além de custos com escritório, ferramentas, treinamento, materiais de 

manutenção e todas as despesas para a execução contratual. Os custos com o sistema de 

gestão, como software, equipe da matriz de TI, materiais de gestão, papeis, formulários, 

etiquetas etc., foram computados como custos diretos da mão de obra do assistente 

administrativo. (doc.01-parte 1, pág.23). 

Não bastasse isso, a planilha de cotação de preços disponibilizada pelo Termo de 

Referência adotou o “mês” como unidade de medida para fins de cotação de preços, em vez de 

condicionar a apresentação de propostas comerciais segundo o valor unitário por equipamento 

ou de acordo com o serviço executado: 

 

individuais (EPI’S), ferramentas e demais aparelhagens necessárias, bem como mão de obra especializada e necessária 

para execução dos serviços contratados;”. (grifou-se) 
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Fonte: reprodução do modelo de planilha de proposta de preços disponibilizada pelo Termo de 

Referência, no caso, preenchido com os valores propostos pela empresa Comprehense do Brasil 
Equipamento Médico-Hospitalar Ltda. (Doc.01-Parte 1, pág.50). 

Ocorre que, contraditoriamente, o regime de execução contratual adotado na espécie 

foi o da “empreitada por preço unitário”, a ser medido de acordo com os serviços efetivamente 

executados, como demonstram as cláusulas contratuais reproduzidas a seguir (doc.01-parte 2, 

págs.77/88): 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

[...] 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA NONA - DAS MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS CONTRATADOS  

Os serviços executados serão objeto de medição mensal, de acordo com os seguintes 

procedimentos: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

No primeiro dia útil subsequente ao mês em que forem prestados os serviços, a 

CONTRATADA entregará relatório contendo os quantitativos totais de cada um 

dos tipos de serviços realizados e os respectivos valores apurados. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções 

de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados da 

seguinte forma: 

a) O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários 

contratados às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados, 

aplicando-se eventual desconto em função da pontuação obtida no Relatório de Avaliação 

da Qualidade dos Serviços, se for o caso; 

b) A realização dos descontos indicados na alínea “a” não prejudica a aplicação de 

sanções à CONTRATADA em virtude da inexecução dos serviços. 

PARÁGRAFO QUARTO 

Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a CONTRATANTE atestará 

a medição mensal, no prazo de 02 (dois) dias úteis contados do recebimento do relatório, 

comunicando à CONTRATADA o valor aprovado e autorizando a emissão da 

correspondente nota fiscal/fatura. 

A
 
v
a
l
i
d
a
ç
ã
o
 
d
e
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
e
 
a
 
o
b
t
e
n
ç
ã
o
 
d
e
 
s
e
u
 
o
r
i
g
i
n
a
l
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
e
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o

d
e
v
e
 
s
e
r
 
r
e
a
l
i
z
a
d
a
 
e
m
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
c
e
.
s
p
.
g
o
v
.
b
r
/
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
c
o
m
 
o
 
c
ó
d
i
g
o
:
 
4
1
7
6
-
7
4
9
9
-
8
7
5
0
-
9
7
1
8

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: JO
S

E
 S

ILV
A

 N
U

N
E

S
 JU

N
IO

R
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 3-943K

-C
T

J3-56H
A

-7M
7Z



 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Gabinete do Procurador-Geral 

 

 

 
MPC 05/040/21 

 

Fl. 9 

 

 

 

 

ǂ 

Nesse contexto, as ocorrências apontadas acima acarretaram prejuízo à transparência 

do certame, especialmente no que diz respeito à análise comparativa dos preços contratados, à 

luz do que determina o art. 43, IV da Lei de Licitações, e à verificação da regularidade dos 

pagamentos, como será melhor demonstrado em tópico específico ao final da presente 

Representação. 

 

2.4 Da ausência de estimativa mínima do quantitativo de peças sujeitas à substituição e da 

fixação de BDI sem a composição analítica. 

Outro ponto que igualmente não passou despercebido diz respeito à reposição de peças 

que não estivessem cobertas pela garantia do fabricante dos equipamentos. Segundo o Termo 

de Referência (doc. 01-parte 1, págs. 40/49), as peças deveriam ser fornecidas pela Contratada, 

sob demanda e prévia autorização da Secretaria de Saúde, na forma descrita a seguir: 

6.1 As peças de reposição deverão ser fornecidas pela Contratada através da 

Reserva Global de peças e acessórios, sob demanda e previa autorização da SES; 

deverá a Contratada apresentar à Contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) 

horas após o atendimento técnico que lhe deu origem, um orçamento detalhado e 

quantificado por unidade, com clareza nas especificações; 

6.1.1 A Contratada providenciará a compra das peças e deverá informar a 

Contratante. Assim que tais objetos forem adquiridos, deverá instalar, sem ônus 

adicional para Contratante; 

6.2 A(s) peça(s) danificada(s) só poderá(ão) ser substituída(s) por outra nova, com 

garantia e em conformidade com as recomendações do fabricante; 

6.2.1 Na ausência no mercado de materiais ou peças originais e diante de uma situação 

de extrema necessidade de uso de equipamento, a aplicação ou substituição por outros 

considerados similares deverá ser precedida de comunicação escrita à Contratante para a 

devida autorização, a qual será dada por escrito. 

Apesar disso, observa-se que o documento não dispôs de qualquer estimativa sobre o 

quantitativo de peças que eventualmente poderiam vir a ser substituídas durante a execução 

contratual, nem mesmo de levantamento prévio acerca dos seus respectivos preços unitários5.  

O único parâmetro que consta do processo foi dado pela própria Contratada, cuja 

proposta comercial estabeleceu exatamente os R$800.000,00 mensais, a título de “reserva 

 

5 A estimativa do quantitativo das peças poderia ser calculada com base no seu histórico de reposição e, especificamente em 

relação aos equipamentos que possuem uma demanda intensificada decorrente da pandemia, poderia se considerar as horas de 

uso do equipamento versus necessidade de reposição. 
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global” para aquisição de peças e acessórios, ressaltando, inclusive, que o valor faturado a esse 

título seria acrescido de BDI6 na alíquota de 29,5% (doc.01-parte 1, págs. 15 e 22). 

Esse ponto, a nosso ver, deveria ter ensejado uma maior cautela da Administração, 

considerando que a quantia destinada para fins de “Reserva Global para Aquisição de peças e 

acessórios” (R$4.800.000,00) representou aproximadamente 78% do valor total contratado 

(R$6.224.308,62)7.  

A propósito, nos autos não constam as premissas de cálculo para fundamentar a adoção 

do BDI neste percentual, nem sequer há a composição analítica do BDI no Termo de 

Referência, o que dificulta (quando não inviabiliza totalmente!) a verificação da 

compatibilidade do preço praticado com o de mercado, como destacado pela 2ª Câmara desta 

e. Corte de Contas no julgamento do processo eTC-17370.989.178, in verbis: 

Como apurado nos autos, tanto o orçamento básico da Administração como a proposta 

julgada vencedora e contratada adotaram taxa de BDI fixada em 10%. 

E fora relatado no laudo de fiscalização que, não obstante requisição, não foram 

apresentadas as premissas de cálculo da Administração para a adoção dessa taxa de BDI 

de 10% no orçamento básico, e tampouco a decomposição da taxa de BDI de 10% 

praticada pela contratada. 

Posto isso, é correta a conclusão do laudo de fiscalização, por ser pacífico na 

jurisprudência deste Tribunal que vícios no orçamento e na proposta não 

adequadamente sanados representam descumprimento do dever fixado pelo inc. IV 

do art. 43 da Lei 8.666/93, para que a Administração em suas licitações sempre afira 

a conformidade da proposta com os preços correntes de mercado.  (grifou-se) 

(eTC-17370.989.17, Instrumento Contratual, Rel. Auditor Substituto de Conselheiro 

Samy Wurman, 2ª Câmara, sessão de 17/07/2018) 

De outra parte, cabe frisar que a taxa de BDI adotada na espécie para o fornecimento 

de materiais e equipamentos é mais que o dobro do patamar médio estipulado pelo Tribunal 

de Contas da União no Acordão n. 2622/2013, cujo percentual está fixado nos seguintes termos: 

 
Fonte: reprodução de trecho do Acórdão n. 2622/2013 – TCU - Plenário (Doc.06). 

Nesta senda, as ocorrências apontadas acima indicam o sucessivo descumprimento da 

legislação de regência, com reflexo inclusive na economicidade da contratação, ensejando a 

atuação fiscalizatória dessa e. Corte de Contas e a devida individualização de responsabilidades. 

 

6 O BDI refere-se às despesas indiretas e à bonificação. Nele estão inclusos gastos com administração central, seguro, garantia, 

taxa de risco, despesas financeiras e o lucro, inclusive. 
7 Em ambos os casos, considerou-se o valor contratado. 
8 Decisão confirmada em sede de recurso ordinário, conforme decisão prolatada no eTC-18754.989.18. 
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3. Da ausência de justificativa do preço e motivação da escolha do fornecedor. 

Prosseguindo-se na análise do processo administrativo em balda, depreende-se que a 

contratação não se encontra respaldada em prévia pesquisa de mercado.  

Prova disso é que, logo após a autuação do procedimento, no dia 25/03/2020, juntou-

se aos autos a proposta comercial da empresa Comprehense do Brasil Equipamento Médico-

Hospitalar Ltda., assim como de seus documentos de habilitação - dentre certidões negativas 

(doc.01-parte 1, págs. 27/38) e de comprovantes de habilitação técnica (doc.01-parte 1, págs. 

96/133; e doc.01-parte 2, págs. 1/36) - dando-se seguimento ao tramite administrativo sem a 

colheita de outros orçamentos no mercado, como demonstra a manifestação do Núcleo de 

Compras da CGA (doc.01-parte 2, pág. 64), que antecedeu o ato declaratório de dispensa de 

licitação em favor da Contratada (doc.01-parte 2, pág. 65), senão vejamos: 

           

Em verdade, tal providência (cotação) só veio a ser adotada, formalmente, em 

11/08/2020 (após mais de 4 meses da contratação!), quando então a Administração juntou aos 

autos solicitações de orçamento endereçadas a 6 empresas9, durante o período de 17 a 

29/07/2020, das quais apenas uma apresentou cotação (doc.01-parte 4, págs. 13/27), como 

certificado a seguir: 

 

9 São elas: 1) Equipamed (Doc.01-Parte 4, págs.13/15); 2) For Medical (Doc.01-Parte 4, págs. 17/18); 3) Orbis Engenharia 

Química (Doc.01-Parte 4, págs.19/20); 4) T-Medical (Doc.01-Parte 4, págs.21/22); 5) Equipacare (Doc.01-Parte 4, págs.23/24); 

e 6) Tec Saúde (Doc.01-Parte 4, págs.25/27).  Cumpre salientar que, apesar do afirmado pela Administração no documento em 

referência, não há qualquer evidência documental de que a empresa RKP Engenharia também tenha sido consultada.  
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Fonte: reprodução das fls. 363/364 do processo de contratação (Doc.01-Parte 4, págs. 29/30). 

Ainda que a juntada desses documentos indique uma tentativa de saneamento dos 

autos, fato é que a pesquisa de preços deveria ter ocorrido anteriormente à contratação, 

permitindo que assim se aferisse, oportunamente, a razoabilidade do preço ofertado pela 

empresa Comprehense do Brasil Equipamento Médico-Hospitalar Ltda., a tempo de resguardar 

a Administração de uma contratação eivada de sobrepreço ou até mesmo de inexequibilidade.  

Com efeito, a pesquisa a posteriori, como visto na espécie, de nada serve nesse 

contexto, mormente porque foi realizada quando o serviço atingira 78% na escala de 

execução10. Além disso, abstraindo-se a sua intempestividade, a verdade é que mesmo com essa 

providência a destempo a Administração somente logrou obter mais um outro parâmetro de 

preço, ademais do fornecido pela própria Contratada, o que indica um resultado aquém do 

número mínimo de 3 preços usualmente adotado para a formação de preços de referência no 

setor público11. 

A propósito, não custa lembrar que, no início da execução, nem a própria 

Administração tinha certeza da quantidade de equipamentos envolvidos na prestação do 

serviço, tanto que coube à Contratada realizar o inventário dos bens em questão, como 

demonstrado em tópico anterior da presente Representação. 

 

10 Tomando como referência as notas fiscais expedidas até então (Doc.01-Parte 2, pág. 109; e Doc. 01-Parte 3, págs. 18 e 48). 
11 Nesse sentido, o Decreto Estadual n. 63.613/2018 dispõe no art. 2º, §6º que “Excepcionalmente, mediante justificativa da 

autoridade competente, será admitida a pesquisa com menos de três preços ou fornecedores”. 
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Desse modo, nada garante que a relação de bens enviada à empresa Equipamed 

Equipamentos Médicos Ltda. foi a mesma [supostamente] disponibilizada à Comprehense do 

Brasil Equipamento Médico-Hospitalar Ltda., antes de ser contratada. Afinal, tanto num caso 

como noutro a relação de bens não está acostada aos autos do procedimento administrativo. 

Noutro giro, é de se estranhar que a Administração tenha cotado preços junto às 

empresas Orbis Engenharia (CNPJ n. 23.129.279/0001-03), Equipacare (CNPJ n. 

09.642.197/0001-37) e T-Medical (CNPJ n. 24.531.694/0001-51), notadamente porque, além 

de qualquer delas não possuir vínculos contratuais no âmbito estadual (doc. 04)12, as duas 

primeiras estão localizadas em outros Estados da Federação13, o que certamente traria reflexo 

nos custos da prestação de serviço, em desfavor do erário estadual.  

Mesmo a empresa Equipamed Equipamentos Médicos Ltda., a princípio, seria uma 

candidata improvável à cotação de preços, tendo em vista que seus contratos com o Estado de 

São Paulo não se revelam expressivos se comparados com a contratação em análise (doc. 05). 

Nesse contexto, apesar de a BEC registrar mais de 901 potenciais prestadores do 

serviço almejado na dispensa de licitação em análise (doc. 01-parte 1, págs. 24/25), é pouco 

crível crer que tenha sido mera coincidência a Administração ter solicitado orçamento a 

empresas em tais circunstâncias;  além do que, fica demonstrado que a Declaração de 

razoabilidade de preços (doc.01-parte 4, pág. 29/30) não levou em conta outras contratações 

realizadas no âmbito estadual, contrariando o Decreto Estadual n. 63.316/201814 e a orientação 

da Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Saúde, cujo Parecer Referencial demanda 

que seja demonstrado que “o preço cobrado é compatível com o preço praticado no mercado 

e na aquisição dos mesmos bens por outros órgãos ou entidades da Administração estadual” 

(doc. 01-parte 1, pág. 61, item 25). 

 

12 Pesquisa “Licitação por fornecedor”. Disponível em: 

https://www.imprensaoficial.com.br/ENegocios/BuscaENegocios_14_1.aspx#26/02/2021 . Acesso em 26/02/2021. 
13 A Orbis Engenharia Clínica se localiza em Goiânia e empresa Equipacare no Rio de Janeiro. 
14 Decreto n. 63.316/2018, “Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do 

Estado deverão realizar pesquisa de preços previamente às aquisições de bens e contratações de serviços mediante a utilização 

dos seguintes parâmetros: I - consulta ao Preços SP, disponível no endereço eletrônico http://www.bec.sp.gov.br; II 

- contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídas nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data 

da pesquisa de preços; III - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, 

desde que observados os seguintes quesitos: [...] IV - pesquisa com fornecedores, desde que as datas das pesquisas não 

ultrapassem 180 (cento e oitenta) dias”. 
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Afora isso tudo, tal como antecipado no tópico 2.1 acima, cabe questionar a razão de 

a proposta comercial da Contratada se encontrar com data (24/03/2020) anterior à autuação do 

procedimento administrativo (25/03/2020) e, inclusive, ao termo de referência pertinente 

(31/03/2020). 

A reforçar a suspeita de irregularidades nesse tocante, a verdade é que sequer se sabe 

como a proposta foi obtida, já que no processo de contratação não há qualquer registro do ato 

administrativo solicitando orçamento à empresa (ofícios, emails etc.), o que igualmente reforça 

o desatendimento às determinações do Decreto Estadual n. 63.316/201815. 

Consideradas em conjunto, as circunstâncias apontadas anteriormente denotam, a 

nosso ver, que a dispensa de licitação em referência não foi respaldada em prévia pesquisa de 

mercado e, que, portanto, houve direcionamento na escolha da Comprehense do Brasil 

Equipamento Médico-Hospitalar Ltda. 

A propósito, cumpre ressaltar que as contratações diretas, por força do disposto no art. 

26, parágrafo único, da Lei n. 8.666/93, estão condicionadas à elaboração de justificativa do 

preço contratado, o qual deve ser compatível com os valores de mercado, de acordo com 

ampla pesquisa de preços a cargo da Administração. Além disso, deve-se motivar a escolha 

do fornecedor, resguardando-se, com isso, os princípios da moralidade, impessoalidade e 

transparência. 

Ainda que se considere o atual contexto de emergência sanitária que assola todo o país, 

do qual indiscutivelmente derivam reflexos indesejáveis seja na demanda e disponibilidade de 

produtos tão essenciais quanto os contratados, seja nos preços praticados pelo mercado, é certo 

que cabe à Administração se cercar de todos os cuidados possíveis para fazer bom uso dos 

recursos públicos, inclusive com a utilização de amplas pesquisas de preço e negociação de 

valores diretamente com os fornecedores visando economia de massa.  

Nesse contexto, o descumprimento da legislação de regência, além do eventual 

beneficiamento indevido de terceiros em decorrência da contratação pertinente, devem ser alvo 

de esclarecimentos pela Secretaria de Saúde e de fiscalização ordinária por essa c. Corte. 

 

15 Decreto n. 63.316/2018, “Artigo 3º - Na hipótese de a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, estes deverão 

receber solicitação formal para apresentação de cotação e ter acesso ao documento elaborado pela Unidade Compradora 

que reúne as características e as especificações técnicas do objeto a ser adquirido ou do serviço a ser contratado”. 
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4. Dos preços contratados e a sua incompatibilidade com os valores de mercado. 

 

Apesar de a dispensa de licitação n. 29/2020 não dispor, como já discutido acima, de 

dados sobre o valor unitário dos serviços contratados, depreende-se do Relatório Mensal de 

Prestação de Serviço fornecido pela Contratada (doc.01-parte 2, pág.126) que, durante o 

primeiro mês de execução do contrato (abril/2020)16, “o custo médio de manutenção por 

equipamento17 foi de R$ 2.610,22”18. 

Ocorre que, em 28/10/2020, a própria Secretaria Estadual da Saúde, por intermédio do 

Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu, firmou contrato com a empresa 

Multimed Equipamentos Hospitalares Ltda., fruto do Pregão Eletrônico n. 279/2020, cujo 

objeto também abrange a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de 

equipamentos, com fornecimento parcial de peças e acessórios (doc. 07).  

De acordo com a proposta comercial da Contratada, o valor mensal atribuído à 

manutenção de ventilador pulmonar da marca DIXTAL variou entre R$ 393,61 e R$ 787,22 

(doc.08, pág.02), já incluído o fornecimento de todas as peças e acessórios, exceto: circuito 

respiratório adulto ou infantil; conector Y, reto, cotovelo, dreno; jarra adulto ou infantil; 

nebulizador com conectores; pulmão de teste. 

 
Fonte: reprodução de trecho da Proposta Vencedora do Pregão Eletrônico n. 279/20 (Doc.08). 

 

16 O Contrato foi assinado em 03/04/2020, sendo o prazo para início da execução dos serviços de 5 dias a partir de sua assinatura 

(Doc.01-Parte 2, pág.78). 
17 O termo equipamento refere-se a ventiladores pulmonares. 
18 A empresa não atualizou os custos da prestação do serviço nos dois Relatórios Mensais subsequentes, tendo repetido os 

custos alusivos ao mês de abril/2020 (R$2.610,22) no relatório referente à maio/2020 (Doc.01-Parte 3, págs.19/40) e omitido 

essa informação no relatório referente a junho/2020 (Doc.01-Parte 3, págs.51/73; e Doc.01-Parte 4, págs.1/3). 
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Tais condições são similares àquelas pactuadas no contrato da Secretaria de 

Saúde/CGA (dispensa de licitação n.29/2020), com a diferença de que, nesse último caso, para 

efetuar a manutenção dos respiradores pulmonares, marca DIXTAL, modelos 

DX3010/DX3012/DX3020, a empresa Comprehense efetuou a cobrança dos materiais e demais 

peças de reposição/substituição à parte do valor fixo mensal destinado à manutenção dos 

equipamentos (R$ 237.384,7719).  

Ressalte-se que, com exceção do circuito respiratório, que foi fornecido em 

06/05/2020 ao valor de R$380,00 a unidade (doc.01-parte 3, pág.38), nenhuma outra peça que 

tenha sido substituída pela Comprehense na execução do contrato com a CGA figura dentre as 

exceções de peças e acessórios não cobertas pelo ajuste do Hospital das Clínicas de Botucatu.  

Logo, estabelecendo-se uma base comparativa entre as contratações, com o devido 

ajuste em relação ao item do circuito respiratório (item sem cobertura na contratação com o 

Hospital das Clínicas, mas que constou na relação de peças substituídas pela Comprehense no 

contrato com a CGA), observa-se um possível sobrepreço de 124% no custo médio da 

manutenção de cada ventilador pulmonar veiculado na dispensa de licitação n.29/2020 

(R$2.610,22) em relação ao valor contratado pelo Hospital das Clínicas de Botucatu para a 

manutenção do ventilador pulmonar DX3012 e DX3020, que seria de R$787,22, acrescido de 

R$380,00 referente ao circuito respiratório, totalizando R$1.162,22. 

Também para efeitos comparativos, cita-se o Contrato n. 41/2020, de 08/04/2020, 

celebrado entre o Estado do Rio Grande do Norte, por intermédio da Secretaria do Estado da 

Saúde, e a Empresa Resmedical Equipamentos Hospitalares Ltda. EPP, cujo objeto igualmente 

consiste na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo a substituição 

de peças e serviços especializados, tais como calibração, inspeção, testes de operação, entre 

outros testes, em ventiladores pulmonares da marca Maquet/Getinge.  

De acordo com o ajuste firmado e a proposta vencedora em anexo (doc.09, pág.11), o 

valor mensal contratado para a manutenção do ventilador pulmonar, modelo Servo/s – Getinge, 

 

19 Considerando que, na contratação em análise, o valor da peça a ser substituída foi cobrado separadamente e, ainda, sob o 

valor faturado, foi aplicada alíquota de 29,5% de BDI, pode-se concluir que o valor mensal de R$ 237.384,77, refere-se 

basicamente à folha de pagamento de pessoal e deslocamento. Num cálculo bem superficial, ao dividi-lo por 18 (nº de 

profissionais), estima-se um salário médio de R$ 13 mil, o que aparenta ser incompatível com os cargos acima elencados, além 

de não restar demonstrado o cálculo estimativo do quantitativo homens/hora necessário para a execução do objeto contratado. 
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foi de R$1.400,00. Nessa quantia já está incluso o kit de manutenção preventiva20, membrana 

do cassete expiratório, célula de oxigênio, baterias em geral, mão de obra para manutenções 

preventivas (uma visita mensal), mão de obra para a realização de manutenções corretivas etc, 

tendo se ressalvado o item cassete expiratório, upgrade, dentre outros itens que seriam cobrados 

a parte em caso de utilização21 (doc.09, pág.18).  

Em relação a esse parâmetro, verifica-se eventual sobrepreço de 86% na contratação 

da Comprehense pela CGA. 

Por fim, destaca-se mais um contrato celebrado pelo Hospital das Clínicas da 

Faculdade de Medicina de Botucatu, desta feita, com a empresa Fleximed Comércio e Serviços 

de Produtos Médicos Hospitalares, em decorrência do Pregão Eletrônico nº 49/2019 (Doc. 10). 

Referida contratação também consistiu na prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva de equipamentos, com fornecimento parcial de peças e acessórios, tendo-

se acordado uma contraprestação em torno de R$1.010,26 a R$1.679,00, para a manutenção de 

cada ventilador pulmonar (doc. 11).  

De acordo com a proposta vencedora, os serviços contratados compreendem o 

fornecimento de toda mão de obra, material de consumo, ferramental e equipamentos 

necessários e adequados à execução do objeto, exceto: circuito respiratório; sensores de fluxo; 

capas e membranas da válvula expiratória; jarras dos umidificadores; acessórios dos 

umidificadores aquecidos; adaptadores plásticos; filtros; peças em Y; espaços mortos de 

silicone; máscaras e suportes para VNI; nebulizador de medicação; pulmão de teste; programas 

de atualização (software). 

Pois bem. Adotando-se a média dos preços contratados pelo HCFMB com a 

empresa Fleximed Comércio e Serviços de Produtos Médicos Hospitalares, R$1.344,50, 

acrescido de R$380,00 relativamente à aquisição do circuito respiratório (item sem cobertura 

na contratação com o Hospital das Clínicas, mas que constou na relação de peças substituídas 

 

20 No contrato da CGA com a Comprehense, apenas este item representa o valor de R$1.391,50, sem o cômputo da mão de 

obra. 
21 Dentre esses itens que foram expressamente excluídos da proposta comercial da Contratada, e que, portanto, seriam cobrados 

a parte em caso de utilização, não figura o circuito respiratório, razão por que, diferentemente do contrato firmado pelo 

Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu, não foi preciso acrescentar o valor de R$380,00 para fins de 

comparação com o preço do serviço cobrado pela empresa Comprehense, no ajuste com a CGA sob análise. 
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pela Comprehense no contrato com a CGA), obtém-se o valor de R$1.724,5022, o qual, por 

sua vez, representa uma economia de 40% em relação ao contrato da CGA com a 

Comprehense (R$2.610,22). 

Ante todo o exposto, além da ausência dos requisitos elementares para a composição 

do Termo de Referência e do Contrato, fato que, por si só, já macula a contratação, é 

imprescindível, também, que a CGA justifique a disparidade dos valores por ela contratados, 

apurados com base nos Relatórios Mensais de Prestação de Serviço, notadamente em face dos 

parâmetros trazidos à colação acima, os quais evidenciam a prestação dos serviços de 

manutenção de ventiladores pulmonares a preços muito mais vantajosos. 

 

5. Da não comprovação da totalidade dos requisitos de habilitação exigidos para a 

contratação. 

 

Verificando-se os requisitos de habilitação dispostos no Termo de Referência (doc.01-

parte 1, págs. 40/49) e no despacho da CGA (doc.01-parte 1, págs. 91/95), à luz da 

documentação constante dos autos, constatou-se que a Contratada, em 27/03/2020, apresentava 

pendência no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais 

– Cadin Estadual: 

 
Fonte: reprodução da pág. 34 da Dispensa de Licitação n. 29/2020 (Doc.01-Parte 1) 

 

É verdade que consulta realizada nos dias atuais revela que a questão já foi 

regularizada, visto que não há mais registro de pendência no CNPJ da Contratada23. No entanto, 

 

22 Média de Preços = (R$ 1.010,26 + R$ 1.679,00)/2 = R$ 1.344,50 + R$ 380,00 = R$ 1.724,50.Para fins de cálculo, foi 

considerada a substituição do circuito respiratório em todos os ventiladores pulmonares, muito embora a 

substituição tenha sido realizada em apenas alguns aparelhos. Em contrapartida, não foi considerada a aquisição 

de alguns filtros do contrato em análise, que não estavam cobertos no Pregão Eletrônico n. 49/2019, a fim de 

equiparar o valor computado a maior. 

 

23 Disponível em: https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual/pages/publ/cadin.aspx. Acesso em 1º/03/2021. 
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por ocasião da assinatura do contrato e da realização dos pagamentos, não se demonstrou que 

a pendência já tinha se resolvido àquela altura, fato que implica no descumprimento à Lei 

Estadual n. 12.799/2008, art. 6º, I e §1º24, cuja exigência foi replicada na cláusula décima, 

parágrafo terceiro, do Contrato firmado (Doc. 01-Parte 2, pág. 84) e igualmente consta no 

Parecer Referencial n. 08/202025, da Consultoria Jurídica da Secretaria Estadual de Saúde, cuja 

fundamentação normativa foi incorporada nos autos da contratação em relevo (Doc.01-Parte 1, 

pág. 63).  

Além disso, não se constatou junto à documentação coligida aos autos os documentos 

relacionados a seguir: 

a) “Licença para funcionamento do estabelecimento, expedido pela Vigilância Sanitária 

do Estado ou do Município onde estiver instalado (atualizada) e, no caso de renovação 

e esta não houver sido deferida, tempestivamente, deverá ser apresentado o protocolo 

do pedido, formulado no prazo, acompanhado da licença anterior, correspondente ao 

último exercício”; 

b) “Listagem dos equipamentos de calibração, simulação entre outros, em quantidade 

suficiente para a execução do serviço proposto”. 

Trata-se de exigências previstas no Termo de Referência (doc.01-parte 1, págs.45/46, 

itens 8.2 e 8.3), cuja omissão documental a Administração não atentou, restando assim 

caracterizada a infringência aos princípios da legalidade e da vinculação ao instrumento 

convocatório (Lei Nacional n. 8.666/93, art. 41)26.  

 

 

 

 

24 Lei Estadual n. 12.799/2008, “Artigo 6º - É obrigatória consulta prévia ao CADIN ESTADUAL, pelos órgãos e entidades 

da Administração direta e indireta, para: I - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o 

desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros; II - repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a 

contratos; III - concessão de auxílios e subvenções; IV - concessão de incentivos fiscais e financeiros. § 1º - A existência de 

registro no CADIN ESTADUAL constituirá impedimento à realização dos atos a que se referem os incisos I a IV deste artigo”. 
25 “28. Registra-se, outrossim, que previamente à contratação, a Administração deverá se certificar de que estão presentes 

nos autos os seguintes elementos: [...] g) consulta prévia ao CADIN ESTADUAL, anteriormente à celebração do ajuste e 

realização do pagamento, nos termos da Lei Estadual nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, que foi regulamentada pelo Decreto 

Estadual nº 53.455, de 19 de setembro de 2008 (esta condição será considerada cumprida se a devedora comprovar que os 

respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º. da Lei Estadual nº 12.799/2008)”. 
26 Lei Nacional n. 8.666/93, “Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 

estritamente vinculada”. 
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6. Das irregularidades verificadas na execução contratual. 
 

Como referido antes, a contratação em epígrafe adotou, ao menos em tese27, o regime 

de execução da “empreitada por preço unitário”28. Não por menos, a cláusula nona, parágrafo 

terceiro, do instrumento contratual, prescreveu que “o valor dos pagamentos será obtido 

mediante a aplicação dos preços unitários contratados às correspondentes quantidades de 

serviços efetivamente executados” (Doc. 01-Parte 2, págs.77/88). 

Apesar disso, durante a execução contratual, observou-se que os pagamentos 

mensalmente realizados em contrapartida à manutenção dos equipamentos ocorreram no 

montante fixo de R$237.384,77 (abstraindo-se os dispêndios com substituição de peças), 

independentemente da quantidade e da natureza das atividades realizadas29.  

A título exemplificativo, citam-se as notas fiscais de nº 2.908, de 06/05/2020 (doc.01-

parte 2, pág.109), nº 2.967, de 10/06/20 (doc.01-parte 3, pág.18) e nº 3.010, de 13/07/20 

(doc.01-parte 3, pág.48), em que houve a cobrança invariável de R$ 237.384,77 referente à mão 

de obra, diferenciando-se apenas no valor alusivo aos materiais utilizados. 

Não bastasse isso, tampouco há evidência de elaboração do relatório de avaliação da 

qualidade dos serviços, cuja pontuação negativa poderia implicar em descontos no pagamento 

devido à Contratada30. Na prática, portanto, fez-se de letra morta o critério de medição 

estabelecido pela cláusula nona, parágrafo terceiro, do termo contratual.  

Mas não é só. Em consulta à documentação de despesa, constatou-se ainda que: 

a) os Relatórios Mensais de Prestação de Serviços fornecidos pela Contratada não têm 

assinatura do responsável técnico pela execução do serviço (doc.01-parte 2, págs. 111/128; 

 

27 Diz-se “em tese” pois não há no processo administrativo a indicação do valor unitário dos serviços prestados. 
28 Consoante a Lei Nacional n. 8.666/93, art. 6º, VIII, “b”, considera-se empreitada por preço unitário “quando se contrata a 

execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades determinadas”. 
29 Não se consideram os pagamentos a título de substituição de peças, apenas a prestação do serviço de manutenção em si. 
30 O relatório de avaliação da qualidade dos serviços, ao que tudo indica, guarda consonância com o item 12 do Termo de 

Referência, que assim dispõe: “12. DOS INDICADORES 12.1 Os indicadores são importantes para medição da qualidade e 

desempenho do serviço contratado. Servem também para indicar se há necessidade de melhoria no serviço. 12.2 A contratada 

deverá fornecer relatório técnico contendo os seguintes indicadores: • Tempo de atendimento: Tempo medido a partir da 

solicitação de serviço (abertura de ordem de serviço - OS) até o atendimento inicial (início da intervenção). • Percentual de 

uptime do equipamento: percentual de disponibilidade (funcionamento) do equipamento em determinado período. 12.3 Para 

o tempo de atendimento, a contratada deverá realizar o primeiro atendimento, via chamada telefônica, em, no máximo, 30 

(trinta) minutos e o atendimento in loco em, no máximo, 2 (duas) horas. Caso esses prazos não forem respeitados, a contratada 

será penalizada e multada. 12.4 Para o percentual de uptime do equipamento, é necessário que seja mantido um percentual 

mensal de 100%, tendo em vista a importância do equipamento para o paciente. Caso esse percentual não for respeitado, a 

contratada será penalizada e multada”. 
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doc.01-parte 3, págs. 1/9, 19/40 e 51/73; doc.01-parte 4, págs. 1/3), como determina o Termo 

de Referência, item 5.9; 

b) a consulta ao Cadin não foi realizada por ocasião dos pagamentos, em descumprimento à Lei 

Estadual n. 12799/2008, art. 6º, I e §1º; bem como à cláusula décima, parágrafo terceiro, do 

Contrato firmado (doc. 01-parte 2, pág. 84); e 

c) não há evidência documental de que a Administração tenha verificado o recolhimento dos 

encargos sociais decorrentes da prestação do serviço, por ocasião dos pagamentos, contrariando 

o que dispõe o item 9.1, IX do Termo de Referência31. 

Dito isso, chama-se atenção para um derradeiro ponto. Pelo que se infere do 

processo de pagamento, especialmente nas notas fiscais expedidas pela Contratada, não apenas 

a prestação do serviço de manutenção, mas também o fornecimento de peças e materiais de 

substituição entraram na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços – ISS, como se vê a seguir: 

      
Fonte: reprodução de 3 das 4 notas fiscais expedidas pela Contratada (Doc.01-Parte 2, pág.109; Doc.01-Parte 3, págs. 18 e 48) 

Ocorre que, nos termos da Lei Complementar Nacional n.116/2003, as “peças e partes 

empregadas” em decorrência da prestação de serviço de manutenção em máquinas e 

equipamentos se sujeitam à incidência do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação – ICMS, senão vejamos: 

Art. 1o O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos 

Municípios e do Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços 

 

31 Termo de Referência (Doc.01-Parte 1, pág. 46):“9. OBRIGAÇÕES 9.1 Da Contratante: [...] IX. Verificar a regularidade 

de recolhimento dos encargos sociais antes de cada pagamento;”. 
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constantes da lista anexa, ainda que esses não se constituam como atividade 

preponderante do prestador. 

[...] 

§ 2o Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela mencionados 

não ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – 

ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadorias. 

[...] 

Lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. 

[...] 

14 – Serviços relativos a bens de terceiros. 

14.01 – Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, 

blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, 

equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes 

empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). (grifou-se) 

Em razão disso, depreende-se que o contrato firmado entre a Secretaria de Estado da 

Saúde e a Comprehese do Brasil Equipamento Médico-Hospitalar Ltda. foi onerado 

indevidamente, constatação que poderá se agravar ainda mais caso se confirme que o 

fornecimento das peças em questão se subsume à hipótese de isenção de que trata o art. 55 do 

Regulamento do ICMS/SP, in verbis:  

 

Artigo 55 (ÓRGÃOS PÚBLICOS - AQUISIÇÃO DE BENS, MERCADORIAS OU 

SERVIÇOS) - As operações e as prestações de serviços internas, relativas a aquisição de 

bens, mercadorias ou serviços por órgãos da Administração Pública Estadual Direta e 

suas Fundações e Autarquias (Convênios ICMS-48/93, ICMS-107/95 e ICMS-26/03). 

(Redação dada ao artigo pelo Decreto 49.344 de 24-01-2005; DOE 25-01-2005; efeitos a 

partir de 25-01-2005) 

§ 1º - O disposto neste artigo: 

1- não se aplica às operações com bens ou mercadorias e às prestações de serviços que 

tenham sido recebidas com o imposto retido antecipadamente por sujeição passiva por 

substituição; 

[...] 

§ 4º - O imposto excluído na forma deste artigo não será cobrado do órgão público 

destinatário do bem, da mercadoria ou tomador do serviço, devendo: 

1 - o valor do imposto dispensado ser deduzido do valor do bem, da mercadoria ou do 

preço do serviço prestado; 

2 - constar no documento fiscal emitido, conforme a operação ou a prestação, além dos 

requisitos e exigências estabelecidos na legislação tributária, a indicação, por bem, 

mercadoria ou serviço, do valor do imposto deduzido conforme previsto no item 1. 

Considerando que compete ao Contratado a responsabilidade pelos encargos 

tributários decorrentes da execução contratual (cláusula quarta, inciso VIII do Contrato), e à 

Contratante a fiscalização quanto ao regular recolhimento dos tributos incidentes nas transações 

pertinentes (cláusula décima), é necessário que se proceda ao aprofundamento dos exames 

nesse tocante, com vistas a resguardar o erário estadual de eventual dano e, também, garantir a 

fiel aplicação da lei de regência. 
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7. Dos Pedidos. 

 

Ante todo o exposto, o Ministério Público de Contas de São Paulo requer a Vossa 

Excelência o recebimento da presente representação, assim como pugna ao e. Conselheiro 

Relator a apuração da matéria trazida à colação e a oitiva da d. ATJ, pela área técnica 

especializada que sua Chefia designar, para averiguação da prática de atos antieconômicos e 

eventual dano ao erário em decorrência da contratação, com a imputação de débito aos 

responsáveis, nos termos do artigo 71, inciso VIII, e §3º, da Constituição da República, além 

da aplicação das demais sanções previstas na Lei Complementar Estadual n.º 709/93, se for o 

caso. 

Outrossim, ao término da instrução, com a intimação da Administração para que 

apresente os documentos e justificativas que julgar pertinentes e a oitiva das áreas instrutivas e 

técnicas da Casa, pugna pelo retorno dos autos a este Ministério Público de Contas, para o 

exercício da função de fiscal da lei. 

São Paulo, 06 de julho de 2021. 

 

 

Thiago Pinheiro Lima 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 

 

 

38/67/01 

Anexos: 

Doc. 01: cópia do processo administrativo n. SES-PRC-2020-14267 (Dispensa de Licitação n.29/2020), disponibilizado pela 

CGA ao MPC. 

Doc. 02: Notas de Empenho 2020NE00510 e 2020NE01856. 

Doc. 03: Ofício CGA 460-2020 – Atendimento à solicitação de documentos do MPC.  

Doc. 04: Consulta ao Portal E-negocios SP - Pesquisa licitação por fornecedor. 

Doc. 05: Consulta extraída do Sigeo - Contratos celebrados pela empresa Equipamed com o Estado de São Paulo. 

Doc. 06: Cópia do Acórdão nº 2622/2013 – TCU – Plenário. 

Doc. 07: Edital do Pregão Eletrônico n. 279/2020 – Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu. 

Doc. 08: Proposta Vencedora - Pregão 279/2020 - Lote 5. 

Doc. 09: Termo de Contrato nº 041/2020 – Secretaria de Estado da Saúde Pública do Rio Grande do Norte. 

Doc. 10: Edital do Pregão Eletrônico 49/2019 – Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu. 

Doc. 11: Proposta Vencedora - Pregão Eletrônico n.49/2019 - Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu. 
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